






dados	 foram	 coletados	 a	 partir	 de	 17	 entrevistas	 semi-estruturadas	 realizadas	 nos	 empreendimentos	 aquícolas	 do	
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atividade	 viável	 para	 a	 produção	 de	 pescado	 de	 alto	 valor	
protéico	para	o	consumo	humano.	A	aquicultura	possibilita	o	
cultivo	de	organismos	que	tem	na	água	o	seu	principal	ou	mais	
frequente	 ambiente	 de	 vida,	 podendo	 ser	 cultivado	 não	
apenas	organismos	estritamente	aquáticos,	mas	também	os	
que	 passam	 menor	 tempo	 de	 sua	 existência	 em	 terra	
(CAMARGO;	 POUEY,	 2005).	 Nessa	 atividade	 a	manipulação	
pelo	 homem	 é	 imprescindıv́el	 para	 o	 aumento	 da	 produti-
vidade	 em	 qualquer	 um	 ou	 em	 todos	 os	 seus	 estágios	 de	
desenvolvimento	 e	 cuja	 finalidade	 principal	 é	 alimentação,	




Américas	 (FAO,	 2012).	 A	 região	 norte	 do	 Brasil	 produziu	
41.839	 t	 de	 pescado	 oriundo	 da	 aquicultura	 continental	 e	





de	 pequena	 escala,	 sendo	 desenvolvidos	 na	 informalidade,	
comercializando	 sua	 produção	 através	 de	 canais	 informais	
pouco	monitorados	pelas	autoridades	estaduais,	ambientais	e	
fiscais.	 Poucas	 iniciativas	 obedecem	 à	 legislação	 ambiental,	
podendo	ocasionar	poluição,	degradação	de	manguezais	e	a	
introdução	 de	 espécies	 exóticas	 nos	 ambientes	 aquático	 e	
terrestre	(MCGRATH	et	al.,	2008).
A	 atividade	 aquıćola	 que	mais	 se	 destaca	 no	 estado	 é	 a	
piscicultura,	 seguida	do	 carcinicultura,	 ostreicultura	e	quelo-
nicultura.	São	distribuıd́as	em	distintas	regiões	paraenses,	onde	






produtivo	 que	 carece	 de	 polıt́icas	 públicas	 para	 o	 setor	
(TUBINO,	2008).	Apesar	dos	dados	estatıśticos	apresentarem	
bons	 números	 em	 relação	 ao	 crescimento	 na	 produtividade
no	estado	do	Pará,	alguns	piscicultores	 têm	encontrado	difi-
culdades	 em	 completar	 o	 ciclo	 produtivo	 pela	 falta	 de	
assistência	técnica	(MOTA	et	al.,	2011).
Diante	do	exposto,	o	presente	estudo	objetiva	realizar	uma	





O	 estudo	 foi	 realizado	 em	 Capitão	 Poço	 (01°44'54”S;	




O	 município	 compreende	 uma	 área	 de	 2.899,53	 km 	 de	
extensão	 e	 uma	 população	 estimada	 em	 50.774	 habitantes	
(IBGE,	2010),	com	uma	economia	baseada	na	agricultura,	com	
destaque	para	a	prática	da	citricultura,	como	a	produção	de	













OLIVEIRA	 et	 al.,	 2015;	 SILVA	 NETO	 et	 al.,	 2015),	 o	 ofício	













as	 perguntas	 fechadas	 podem	 apresentar	 uma	 série	 de	
possíveis	respostas	preestabelecidas.
A	 localização	 das	 primeiras	 propriedades	 visitadas	 foi	
efetuada	após	levantamento	prévio	de	informações	em	órgãos	
públicos	e	privados	da	região,	sendo	as	entrevistas	realizadas	













de	 Capitão	 Poço	 (PA)	 tais	 como	 área	 da	 propriedade,	
responsável	legal	pela	propriedade,	tempo	de	exploração	da	




água.	 Também	 foram	 abordados	 durante	 as	 entrevistas	
questionamentos	mais	técnicos	tais	como,	origem	e	custo	dos	
alevinos,	 principais	 espécies	 cultivadas,	 tipo	 de	 sistema	 de	
produção,	 estruturas	 de	 cultivos	 empregadas,	 tamanho	 da	
produção	e	técnicas	de	manejos	adotadas.	A	formulação	do	
roteiro	 de	 entrevista	 foi	 baseada	 em	 dados	 levantados	 na	
literatura	especializada	(REZENDE	et	al.,	2008;	ALCÂNTARA	
NETO,	 2009;	 SILVA,	 2010;	 ARNAUD,	 2012)	 e,	 em	 confor-
midade	com	os	objetivos	do	trabalho.	A	atividade	de	campo	foi	
realizada	 durante	 o	mês	 de	 janeiro	 de	 2013,	 com	 visita	 e	
realização	 de	 entrevistas	 em	 17	 empreendimentos	 do	
município	de	Capitão	Poço,	com	duração	média	de	uma	hora	
para	cada	entrevista.











extensão”	 e	 os	 dados	 foram	 processados	 no	 Programa	










(94,1%)	 e,	 apenas	 5,9%	 dos	 empreendimentos	 teve	 como	
representante	jurídico	a	Associação	dos	Aquicultores	de	Capi-tão	











casos	 a	 legitimidade	 da	 terra	 muitas	 vezes	 ocorreu	 não	 por	
intermédio	 de	 documentação	 comprobatória	 da	 propriedade,	
o
mas	 por	meio	 do	Direito	 do	 Usucapião	 (Lei	 N .	 6.969/1981),	



























as	 propriedades	 visitadas,	 ela	 não	 se	 caracterizou	 como	 a	
principal	 atividade	 de	 renda	 para	 a	 maioria	 dos	 produtores	
(70,6%),	os	quais	apresentaram	a	pecuária	(35,3%),	a	agricultura	
(23,5%)	 ou	 o	 comércio	 (11,8%)	 como	 principal	 atividade	 de	
renda.	A	aquicultura	representou	uma	atividade	secundária	seja	
para	a	subsistência	ou	para	a	complemen-tação	da	renda	familiar.	




Essa	 realidade	 se	 diferencia	 da	 registrada	 para	 os	 produtores	
rurais	 do	 sudeste	 do	 estado,	 onde	 47,5%	 desenvolviam	 a	
piscicultura	 convencional,	 e	 outros	 desenvolviam	 em	 forma	
consorciada	ou	como	uma	atividade	secundária	na	propriedade	
(SILVA,	2010).
A	 piscicultura	 tem	 sido	 uma	 atividade	 agropecuária	
importante	 não	 apenas	 para	 o	 sustento	 familiar	 ao	 fornecer	
proteína	animal,	mas	também	como	atividade	complementar	de	
renda,	 ao	 comercializar	 o	 excedente	 produzido	 e	 envolver	
trabalhadores	familiares	e	assalariados	nela.
Dos	 empreendimentos	 visitados,	 88,2%	 deles	 não	
apresentavam	 qualquer	 tipo	 de	 licenciamento	 para	
funcionamento,	apenas	11,8%	possuíam	o	Cadastro	Ambiental	
Rural	 (CAR)	 e/ou	 o	 Licenciamento	 Ambiental	 Rural	 (LAR)	 e	
nenhum	deles	apresentaram	autorização	para	o	uso	de	água.
O	Cadastro	Ambiental	Rural	(CAR)	é	um	dos	instrumentos	da	
Política	 Estadual	 de	 Florestas	 e	 do	 Meio	 Ambiente,	 sendo	
obrigatório	 para	 todo	 e	 qualquer	 imóvel	 rural	 localizado	 no	
estado	do	Pará,	mesmo	aquele	que	não	exerça	qualquer	atividade	
rural	economicamente	produtiva.	A	falta	desse	cadastro	torna	o	
imóvel	 rural	 irregular	 ambientalmente,	 estando	 sujeito	 às	
sanções	administrativas,	penais	e	civis,	sendo	uma	documentação	
essencial	 para	 a	 concessão	 de	 licenciamento	 de	 qualquer	
natureza	para	empreendimentos	rurais	(PARÁ,	2008a).
Os	 empreendimentos	 aquícolas	 estão	 sujeitos	 ao	




A	 falta	 desse	 tipo	 de	 documentação	 é	 consequência	 das	
dificuldades	 e	 burocracia	 enfrentadas	 pelos	 produtores	 para	






declararam	não	 ter	 licença	 emitida	 pelos	 órgãos	 responsáveis	



























< 1 02 13,3 
1 a 25 07 46,7 
26 a 50 01 06,7 
51 a 100 02 13,3 
> 100 03 20,0 




A	 maioria	 das	 propriedades	 apresentou	 área	 hídrica	
inferior	a	0,5	hectare	(46,7%),	40,0%	dos	empreendimentos	
apresentaram	 de	 0,5	 a	 1,0	 hectare	 e	 13,3%	 apresentaram	
lâmina	de	água	superior	a	1,0	hectare.	Resultado	inferior	ao	
registrado	 por	 De	 Carvalho	 et	 al.	 (2013)	 para	 empre-
endimentos	aquícolas	na	microrregião	do	Guamá	(PA),	onde	as	
lâminas	de	água	variaram	0,01	e	5,4	hectares.
Todas	 as	 propriedades	 frequentadas	 no	 município	 de	
Capitão	 Poço	 apresentaram	 lâmina	 de	 água	 inferior	 a	 5,0	
hectares,	 sendo	 caracterizadas	 como	 empreendimentos	
aquícolas	 de	 pequeno	 porte,	 de	 acordo	 com	 a	 Resolução	
Conselho	Nacional	do	Meio	Ambiente	Nº	413,	de	26	de	julho	de	
2009,	 a	 qual	 dispõe	 sobre	 o	 licenciamento	 ambiental	 da	
aquicultura,	e	dá	outras	providências	(CONAMA,	2009).
A	 legislação	 estadual	 prevê	 a	 dispensa	 de	 licenciamento	
ambiental	 para	 empreendimentos	 aquícolas	 que	 realizam	 a	
piscicultura	continental	em	viveiros	escavados	e	barragens	com	
até	3,0	hectares	(PARÁ,	2013).	Fato	esse	que,	de	certa	forma,	
não	 obrigaria	 boa	 parte	 dos	 produtores	 a	 possuírem	 o	
Licenciamento	Ambiental	Rural	 (LAR)	da	atividade	aquícola,	
pois	 seriam	 dispensados	 dessa	 documentação	 por	 desen-
volverem	 uma	 atividade	 de	 pequena	 escala.	 No	 entanto,	 a	











(20%)	 (FREITAS;	 RIBEIRO,	 2013).	 A	 utilização	 de	 filtro	
mecânico	na	captação	de	água	para	os	viveiros	é	importante	










A	 quantidade	 adquirida	 por	 produtor	 variou	 de	 1	 a	 10	
milheiros	 (média	 2.485,8	 ±	 418,34	 alevinos/produtor),	
comprados	 de	 uma	 a	 três	 vezes	 ao	 ano,	 com	 aquisição	 de	
tilápias	(Oreochromis	niloticus),	tambaquis	(Colossoma	macro-














Tilápia (exótica) 3.000 101,25 Capitão Poço (PA), Igarapé Açú (PA), Campo Grande (MS) 
Tambaqui (nativo) 1.929 126,67 Capitão Poço (PA), Campo Grande (MS) 
Tambacu (híbrido) 2.250 120,00 Capitão Poço (PA), Castanhal (PA), Santa Luzia do Pará (PA) 
Piau (nativo) 2.500 127,50 Capitão Poço (PA), Santa Luzia do Pará (PA), Campo Grande (MS) 















O	 sistema	 de	 produção	 semi-intensivo	 prevaleceu	 na	
maioria	dos	empreendimentos	visitados	(88,2%),	no	entanto,	
sistema	intensivo	em	tanques-redes	também	foi	encontrado	




Em	 relação	 às	 estruturas	 de	 cultivo	 82,40%	 dos	 entre-
vistados	desenvolviam	a	piscicultura	em	viveiros	escavados,	
































01 20 06,3 
Tanque rede 02 11,8 05 50 27,5 






dos	 empreendimentos;	 tambaqui	 (Colossoma	 macropo-
mum)	 criado	 por	 64,7%	 dos	 produtores;	 tambacu	 (♀	
Colossoma	 macropomum	 x	 Piaractus	 mesopotamicus	 ♂),	
espécie	híbrida	presente	em	58,8%	das	propriedades;	piau	
(Leporinus	friderici),	espécie	nativa	presente	em	35,3%	dos	
cultivos	 e,	 tambatinga	 (♀	 Colossoma	 macropomum	 x	
Piaractus	 brachypomus	♂)	 espécie	 híbrida	 produzida	 em	
23,5%	 das	 propriedades	 (Tabela	 4).	 Sendo	 que	 os	
piscicultores	adquirem	algumas	espécies	por	hobby,	é	o	caso	
do	pintado	real	(híbrido),	outras	espécies	pouco	cultivadas	
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Tilápia (Oreochromis niloticus) 12 70,6 9,30 
Tambaqui (Colossoma macropomum) 11 64,7 9,40 
Tambacu (?  Colossoma macropomum x Piaractus mesopotamicus ? ) 10 58,8 9,30 
Pintado (Pseudoplatystoma corruscans) 01 05,9 8,50 
Piauçu (Leporinus macrocephalus)  01 05,9 8,50 
Piau (Leporinus friderici) 06 35,3 9,30 
4°≠ ¢°¥©Æß° Χ?  Colossoma macropomum x Piaractus brachypomus ? )    23,5 9,50 
Pirapitinga (Piaractus brachypomus) 01 05,9 7,00 
 De	 Carvalho	 et	 al.	 (2013)	 registraram	 como	 principais	
espécies	 cultivadas	 na	 microrregião	 do	 Guamá	 (PA)	 o	
tambaqui	(42,7%)	e	a	tilápia	(30,7%).	Em	menor	escala	de	
cultivo	estavam	tucunaré	(Cichla	sp.),	curimatã	(Prochilodus	




propriedades	 (90%),	 seguida	 da	 criação	 de	 tambaqui	 e	
tambacu,	 presentes	 em	30%	dos	 cultivos	 (MIRANDA	et	 al.,	
2015b).
Nos	empreendimentos	do	sudeste	do	estado	é	frequente	o	
cultivo	 de	 peixes	 redondos	 (tambaqui,	 pacu,	 tambacu	 e	
pirapitinga)	 representa	 66,17%,	 merecendo	 também	
destaque	 a	 tilápia	 (14,29%)	 e	 o	 curimatã	 (7,52%)	 (SILVA,	
2010).	 No	 Acre	 as	 principais	 espécies	 cultivadas	 foram	




regulariza	 a	 atividade	 aquıć ola	 no	 estado	 do	 Pará,	 não	
recomenda	 o	 cultivo	 de	 espécies	 exóticas,	 pois	 mesmo	 os	
pequenos	 empreendimentos	 aquı́colas	 (área	 de	 até	 3,0	
hectares)	 que	 estariam	 dispensando	 do	 licenciamento	
ambiental,	ao	cultivarem	espécies	exóticas,	obrigatoriamente	




Secretaria	 de	 Estado	 de	 Meio	 Ambiente,	 considerando	 a	
necessidade	 de	 regulamentação	 dos	 procedimentos	 para	
obtenção	do	 licenciamento	ambiental	de	empreendimentos	
aquıć olas,	 com	 base	 no	 porte	 e	 potencial	 poluidor	 das	
atividades.
Quanto	 ao	 sistema	 de	 produção,	 70,6%	dos	 produtores	
realizavam	 o	 monocultivo	 (n=12)	 e	 apenas	 29,4%	 dos	
entrevistados	 o	 policultivo	 (n=5),	 sendo	 uma	 atividade	
desenvolvida	prioritariamente	para	engorda	dos	animais.	No	




os	 produtores,	 tanto	 no	 próprio	 estado	 do	 Pará	 (ARNAUD,	
2012),	quanto	no	Mato	Grosso	do	Sul	(ROTTA,	2003)	e	em	São	
Paulo	(CASTELLANI;	BARRELLA,	2005).	De	acordo	com	MPA	








entanto,	 na	 microrregião	 do	 Guamá	 (PA)	 a	 prática	 do	
policultivo	tem	sido	mais	frequente	(60,9%),	com	predomıńio	
da	piscicultura	de	subsistência	(69,2%)	(DE	CARVALHO	et	al.,	






visando	 o	 consumo	 familiar	 revela	 a	 importância	 social	 da	
atividade	para	a	subsistência	dos	produtores	da	região.
Para	Pestana	et	al.	 (2008)	a	aquicultura	de	subsistência	
seria	 praticamente	 inexistente	 no	 paıś,	 uma	 vez	 que	 as	
propriedades,	mesmo	sendo	de	pequena	escala,	almejariam	
algum	 fim	 comercial.	 No	 estado	 do	 Mato	 Grosso	 todas	 as	
pisciculturas	 avaliadas	 apresentavam	 fins	 comerciais	
(BARROS	et	al.,	2011),	enquanto	no	estado	de	Alagoas	ocorreu	






kg/ha	 por	 produtor,	 totalizando	 37.800	 kg/ha.ano	 para	 a	
região	 (n=8),	 sendo	 que	 a	 maior	 parte	 do	 pescado	 era	
comercializada	 in	natura	diretamente	para	o	consumidor.	A
Espécies cultivadas
Tambatinga (♀ Colossoma acropomum x Piaractus brachypomus ♂)




25,0%,	 de	 1.000	 a	 2.000	 para	 25,0%	 e,	 inferior	 a	 1.000	
kg/ha.ano	para	12,5%.
O	montante	médio	 de	 produção	 se	mostrou	 um	 pouco	
inferior	ao	encontrado	no	sudeste	paraense	por	Silva	(2010).	
No	entanto,	estas	questões	são	muito	relevantes	por	trazerem	
um	 perfil	 de	 organização	 e	 estruturação	 logística	 dos	 pro-
dutores,	 fatores	esses	que	podem	e	devem	ser	melhorados	
através	 de	 assistência	 técnica	 e	 do	 interesse	 por	 parte	 de	
órgãos	públicos	e	privados,	para	alavancar	o	desenvolvimento	
da	atividade	na	região.	













foi	 realizada	 totalmente	 no	 próprio	 município	 de	 Capitão	
Poço,	 sendo	 que	 87,5%	 comercializavam	 seu	 produto	 na	
própria	 propriedade,	 12,5%	 comercializavam	 no	 mercado	
local	e,	12,5%	realizavam	a	entrega	aos	clientes.
Na	 medida	 em	 que	 a	 maior	 parte	 dos	 produtores	 não	




frequente.	 Esses	dados	 corroboram	com	De	Carvalho	 et	 al.	
(2013).	Em	outros	estados	brasileiros	como	no	Rio	Grande	do	






produtores	 afirmaram	 não	 possuir	 perdas,	 apenas	 11,8%	




as	 instituições	 federais	 de	 ensino	 do	 estado	 do	 Pará	 têm	
disponibilizado	 nos	 últimos	 anos,	 diversas	modalidades	 de	
ensino	 no	 ramo	 da	 aquicultura,	 tais	 como	 cursos	 técnicos,	
tecnológicos,	 bacharelados	 e	pós-graduações,	 objetivando	à	





Durante	 o	 desenvolvimento	 do	 cultivo,	 a	 renovação	 de	
água	torna-se	um	processo	essencial	para	realização	de	boas	
práticas	de	manejo	para	a	produção	aquícola	realizados	em	




sua	 qualidade,	 pois	 favorece	 a	 diluição	 dos	 compostos	
nitrogenados	excretados	pelos	animais	cultivados,	bem	como	
da	 matéria	 orgânica	 e/ou	 nutrientes	 autoctônicos	 e	 de	
materiais	 aloctônicos,	 como	 as	 sobras	 da	 ração	 fornecidas	
diariamente.	Para	Nogueira	et	al.	(2011)	a	renovação	de	água	
é	 essencial	 e	 necessária	 para	 evitar	 a	 deterioração	 da	 sua	
qualidade.
Levando	em	consideração	os	produtores	que	realizavam	
renovação	 de	 água,	 47,0%	 demonstraram	 realizar	 esse	
manejo	 de	 forma	 satisfatória,	 com	 renovação	 diariamente	
(11,8%),	semanalmente	(29,4%)	e	quinzenalmente	(05,8%),	
entretanto,	nenhum	produtor	soube	identificar	a	quantidade	
de	 água	 renovada.	 Houve	 também	 produtores	 que	 não	
opinaram	 quanto	 a	 essa	 questão	 (17,6%)	 ou	 que	 não	
realizavam	a	renovação	de	água	durante	o	cultivo	(11,8%),	ou	





de	 decantação,	 ocorrendo	 a	 oxidação	 e	 sedi-mentação	 da	
matéria	orgânica	residual.	Por	outro	lado,	o	elevado	tempo	de	
residência	 da	 água	 permite	 que	 parte	 destes	 nutrientes	
sedimentados	seja	removida	pelos	peixes	e/ou	reutilizados	no	
metabolismo	 das	 comunidades	 planctônicas	 e	 bentônicas	
(ZANIBONI	FILHO,	2005).
O	material	orgânico	proveniente	da	adição	de	fertilizante,	
excreção	dos	peixes	 e	 resto	de	 ração	não	 consumida	pelos	
animais,	depositam-se	no	fundo	dos	tanques.	Por	sua	vez,	os	
metabólitos	 e	 compostos	 nitrogenados	 e	 fosfatados,	
encontram-se	diluídos	no	meio.	Os	nutrientes	derivados	da	
ração	 não	 consumida,	 dos	 fertilizantes	 e	 dos	 produtos	
metabolizado	 pelos	 peixes	 podem	 estimular	 a	 floração	 de	
algas	(HUSSAR	et	al.,	2005),	o	que	prejudica	a	qualidade	da	
água	 receptora	 destes	 efluentes.	 Provavelmente,	 em	 longo	
prazo,	isso	pode	vir	a	ocorrer	no	município	de	Capitão	Poço,	




cultivo,	 pois	 quando	 os	 parâmetros	 físicos	 e	 químicos	 se	
encontram	 fora	do	padrão	 recomendado,	 podem	ocasionar	
estresse	 aos	 animais,	 ou	 mesmo	 favorecer	 o	 aumento	 do	
processo	 de	 mortalidade	 dos	 mesmos,	 não	 sendo	 um	
resultado	 satisfatório	 ao	 produtor,	 que	 poderá	 ter	 a	 sua	
produção	diminuída	ou	perdida	por	completo.
Nos	 empreendimentos	 visitados,	 cerca	 de	 70,6%	 dos	



















qualidade	 da	 água	 tem	 a	 finalidade	 de	 promover	 um	




influenciam	 diretamente	 seu	 comportamento,	 integridade	
estrutural,	 saúde,	 funções	 fisiológicas,	 reprodução	 e	 cres-
cimento,	como	também	alteram	as	condições	ambientais	da	
produção	 (CYRINO	 et	 al.,	 2010).	 Em	 relação	 ao	 tipo	 de	
alimento	 utilizado,	 a	 pesquisa	 revelou	 que	 94,1%	 dos	
empreendimentos	 utilizavam	 ração	 comercial	 extrusada	
como	fonte	principal	de	alimentação	para	os	peixes	e	apenas	
um	 produtor	 fornecia	 ração	 comercial	 farelada	 (5,9%).	 No	






sobra	 de	 alimentos	 como	macaxeira	 e	milho	 e	 apenas	 um	
quarto	 usa	 ração	 comercial	 (DE	 CARVALHO	 et	 al.,	 2013).	
Santos	 et	 al. 	 (2014)	 verificaram	 que	 em	 todos	 os	
empreendimentos	 aquı́colas	 visitados	 no	 municı́pio	 de	
Castanhal	 (PA),	 os	 peixes	 eram	 alimentados	 com	 ração	
comercial	extrusada,	sendo	também	utilizada	ração	comercial	
farelada	 e	 milho/fubá	 de	 forma	 a	 complementar	 a	
alimentação	dos	animais.	
Para	 Scorvo	 Filho	 (1999)	 a	 ração	 é	 vista	 como	um	dos	
maiores	custo	para	a	produção,	tornando-se	um	problema	ao	
desenvolvimento	 da	 atividade	 conforme	 apontado	 por	
produtores	nos	estados	do	Pará	(LEE;	SARPEDONTI,	2008)	e	
Amapá	 (GAMA,	 2008),	 principalmente	 para	 os	 pequenos	
empreendimentos	 aquı́colas.	 Portanto,	 a	 utilização	 de	
alimentos	 alternativos	 torna-se	 uma	 forma	 de	 diminuir	 o	
custo	da	produção.	
Uma	saıd́a	para	 isso	pode	ser	a	elaboração	artesanal	de	
ração	 pelos	 produtores,	 ao	 serem	 incluıd́os	 ingredientes	
alternativos	 produzidos	 na	 propriedade,	 em	 substituição	 a	
outros	 componentes	 utilizados	 na	 elaboração	 da	 ração	
comercial	 extrusada,	 barateando,	 dessa	 forma,	 um	 dos	
maiores	insumos	do	sistema	de	produção	aquıćola.	
Outro	fator	considerado	para	boas	práticas	de	manejo	é	a	
quantidade	 de	 ração	 fornecida	 aos	 juvenis	 e	 adultos.	








(70,6%)	 não	 soube	 esclarecer	 a	 medida	 certa	 de	 ração	
fornecida	durante	o	dia,	apenas	29,4%	determinaram	o	uso	de	
menos	que	5%	do	peso.	De	Carvalho	et	al.	(2013)	verifi-caram	
que	 o	 uso	 da	 ração	 era	 feita	 de	 maneira	 desordenada	 na	
maioria	 dos	 empreendimentos	 da	 microrregião	 do	 Guamá	
(PA),	corroborando	com	esse	estudo.
A	 falta	 de	 conhecimento	 quanto	 ao	 fornecimento	 de	
alimento	 para	 os	 organismos	 de	 cultivo	 pode	 ocasionar	 a	
perda	de	rendimento	dos	animais.	 	Caso	os	ajustes,	quanto	a	
biomassa	de	alimento	fornecido,	estejam	estimados	abaixo	do	
nı́vel	 de	 necessidade	 para	 o	 cultivo,	 dificultarão	 o	
desenvolvimento	dos	animais,	quanto	ao	crescimento	e	ganho	
de	 peso	 (baixo	 desempenho	 zootécnico).	 Isso	 geralmente	





representar	 cerca	 de	 2%	 a	 5%	 da	 biomassa	 da	 produção,	
devendo	 ser	 fornecida	 diariamente.	 Para	 alevinos	 a	
quantidade	que	melhor	se	adéqua	seria	entre	4%	e	5%	da	
biomassa	por	dia.	Para	peixes	em	fase	de	engorda,	utiliza-se	de	





satisfatória	 para	 seu	 bom	 desenvolvimento.	 Nos	 empre-
endimentos	visitados,	os	produtores	costumavam	alimentar	
os	animais	apenas	uma	única	vez	ao	dia	(11,8%),	duas	vezes	
ao	 dia	 (64,7%),	 três	 vezes	 ao	 dia	 (11,8%)	 e	 de	 forma	
indeterminada	(11,8%),	não	apresentando	uma	assiduidade,	
pois	disponibilizavam	o	alimento	somente	quando	achavam	
ser	 necessário	 ou	 pela	 observação	 da	 reação	 dos	 animais	
perante	uma	amostra	da	ração	lançada	na	água.	O	perıódo	em	
que	ocorria	o	arraçoamento	foi	prioritariamente	durante	as	




representar	 cerca	 de	 30%	 a	 70%	 dos	 custos	 de	 produção	
(KAUSHIK,	 1989),	 devendo	 ser	 empregado,	 visando	 um	
melhor	aproveitamento	do	alimento,	diminuição	dos	desper-
dıćios	e	gastos	com	a	produção,	manutenção	da	qualidade	de	
água	 de	 cultivo,	 manutenção	 da	 saúde	 dos	 peixes	 e	 um	
produto	final	de	qualidade	para	o	consumidor	(SAITA,	2011).
O	 desenvolvimento	 de	 um	 manejo	 alimentar	 eficaz	 na	
atividade	 aquıćola	 pode	proporcionar	 ganhos	 interessantes	
ao	 produtor,	 possibilitando	 resultados	 satisfatórios	 em	
relação	 ao	 desempenho	 zootécnico	 e	 sobrevivência	 dos	
animais	e,	principalmente,	contribuir	para	reduzir	o	desper-
dıćio	de	ração	(WANG	et	al.,	2000).
De	 acordo	 com	 Castagnolli	 (1979)	 o	 manejo	 alimentar	
adequado	é	indispensável	para	melhorar	o	crescimento	dos	
peixes	 sem	 o	 comprometimento	 sanitário,	 isso	 por	 que	 o	
excesso	de	alimento	além	de	provocar	alterações	metabólico-
digestivas	 nos	 animais,	 poderá	 ocasionar	 deterioração	 da	




deve	 estar	 associado	 a	 melhor	 forma	 e	 horário	 para	 esse	
fornecimento,	levando-se	em	consideração	a	quantidade	e	o	
número	 de	 vezes	 que	 o	 alimento	 é	 fornecido,	 isso	 pode	
resultar	em	menores	perdas	de	ração,	maior	crescimento	e	
melhor	conversão	alimentar	(SCHNAITTACHER	et	al.,	2005).






apenas	 com	 o	 uso	 do	 peso.	 A	 justificativa	 fornecida	 pelos	















onde	 existiam	 restaurantes,	 onde	 os	 peixes	 capturados	 no	






o	 manejo	 da	 piscicultura,	 70,6%	 das	 propriedades	 não	
apresentavam	nenhum	 tipo	 de	 protocolo	 ou	 similar,	 sendo	
apenas	29,4%	dos	entrevistados	que	apresentavam,	realiza-
vam:	 desinfecção	 de	 tanques	 (n=2),	 utilização	 de	 calcário	
(n=1)	 e/ou	 utilização	 de	 antibióticos	 como	 a	 terramicina	
(n=2).	No	entanto,	não	seguiam	regras	profiláticas	quanto	à	
utilização	destes	compostos,	podendo	causar	efeitos	nocivos	





desenvolvida	 para	 subsistência	 familiar,	 como	 forma	 de	
inserir	uma	fonte	de	proteína	animal	na	dieta	dos	produtores,	






não	 estariam	dispensados	do	 licenciamento	 ambiental,	 por	
cultivarem,	em	sua	maioria,	espécies	exóticas.	As	técnicas	de	
manejos	aplicadas	 foram	de	maneira	 simples,	necessitando	
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